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Em 09/11/2022, às 09:30h, rEcUrSo VolUNTário n.º 19673, aiNf nº 
082020510000031-4, contribuinte S. c. M. ElETroS iNforMáTica lTda, 
insc. Estadual nº. 15271815-0 ,advogado: dJalMa TadEU corrEa, oaB/
Sc-38784.
Em 09/11/2022, às 09:30h, rEcUrSo VolUNTário n.º 19655, aiNf nº 
092021510000085-4, contribuinte f & f diSTriBUidora dE ProdUToS 
farMacÊUTicoS lTda, insc. Estadual nº. 15517725-7, advogado: laiS 
frEirE dE caSTro, oaB/Pa-114521.

seGUNda cÂMara PerMaNeNte de JULGaMeNto
Em 03/11/2022, às 09:30h, rEcUrSo dE ofÍcio n.º 19888, aiNf nº 
032017510000273-9, contribuinte SolariS EQUiPaMENToS E SErViÇoS 
S.a., insc. Estadual nº. 15338368-2
Em 03/11/2022, às 09:30h, rEcUrSo dE ofÍcio n.º 19830, aiNf nº 
012018510001427-3, contribuinte aZUl liNHaS aÉrEaS BraSilEiraS 
S.a., insc. Estadual nº. 15294791-4
Em 03/11/2022, às 09:30h, rEcUrSo dE ofÍcio n.º 19906, Proc/aiNf 
nº 272022730000708-0/012022510000016-0, contribuinte cariMBÓ E 
BrEGa diSTriBUidora lTda, insc. Estadual nº. 15284848-7
acÓrdÃoS
PriMEira cÂMara PErMaNENTE dE JUlGaMENTo.
acÓrdÃo N. 8593 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 18785 - VolUNTário (ProcES-
So/aiNf N.: 092019510000041-4). coNSElHEira rElaTora: JoSiaNE 
SEiXaS dE oliVEira. EMENTa: icMS. aUSÊNcia dE rEcolHiMENTo. 
oPEraÇÃo NÃo EScriTUrada EM liVroS fiScaiS. dEcadÊNcia NÃo 
CONFIGURADA. 1. O imposto apurado pela fiscalização sem a participação 
do sujeito passivo está sujeito a lançamento de ofício, cujo prazo decaden-
cial conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetuado, na forma do artigo 173, inciso i, 
do código Tributário Nacional. 2. deixar de recolher icMS resultante de 
operação não escriturada em livros fiscais configura infração à legislação 
tributária sujeita à aplicação de penalidade prevista em lei. 3. recurso co-
nhecido e improvido. dEciSÃo: UNÂNiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 
28/09/2022. daTa do acÓrdÃo: 03/10/2022. 
acÓrdÃo N. 8592 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 18754 - VolUNTário (Pro-
cESSo/aiNf N.: 012019510001227-8). coNSElHEiro rElaTor: NElSoN 
PaUlo SiMoES NaSSEr. EMENTa: icMS. cESTa BáSica. dEcadÊNcia. 
PaGaMENTo. EXTiNÇÃo do crÉdiTo TriBUTário. 1. deve ser decre-
tada a improcedência do crédito tributário quando constatado das provas 
juntadas aos autos o pagamento antes da lavratura do aiNf. 2. deve ser 
declarada a decadência do crédito tributário quando restar comprovado 
nos autos que ocorreu o pagamento parcial na época do fato gerador, o que 
atrai a aplicação do art. 150, §4º do cTN. 3. recurso conhecido e provido. 
dEciSÃo: UNÂNiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 28/09/2022. daTa 
do acÓrdÃo: 03/10/2022. 
acÓrdÃo N. 8591 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 19681 – VolUNTário (Pro-
cESSo/aiNf N. 072015510000832-0). coNSElHEiro rElaTor: NElSoN 
PaUlo SiMÕES NaSSEr. EMENTa: icMS. aUSÊNcia dE rEcolHiMENTo. 
aNTEciPado dE ENTrada. lEVaNTaMENTo QUaNTiTaTiVo. iMProcE-
dÊNcia da aUTUaÇÃo. 1. deve ser julgado improcedente o auto de in-
fração e Notificação Fiscal - AINF, quando verificado que o levantamento 
fiscal que acompanha o lançamento de ofício não comprova a materialida-
de da ocorrência, uma vez que não demonstra todos os fatos geradores 
objeto da autuação. 2. recurso conhecido e improvido para, em revisão de 
ofício, declarar a improcedência do lançamento tributário. dEciSÃo: UNÂ-
NiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 28/09/2022. daTa do acÓrdÃo: 
03/10/2022.
acÓrdÃo N. 8590 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 17225 - VolUNTário (ProcES-
So/aiNf N.: 372018510000751-0). coNSElHEiro rElaTor: Maria dE 
loUrdES MaGalHaES PErEira. EMENTa: icMS. Erro dE faTo. iMPro-
cEdÊNcia do laNÇaMENTo. 1. deve ser julgado improcedente o auto 
de Infração e Notificação Fiscal - AINF que descreve situação fática não 
demonstrada nos autos. 2. recurso conhecido e improvido, para, em re-
visão de ofício, reconhecer a improcedência da autuação. dEciSÃo: UNÂ-
NiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 26/09/2022. daTa do acÓrdÃo: 
03/10/2022. 
acÓrdÃo N. 8589 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 19819 – dE ofÍco (ProcES-
So N. 272022730000584-3/aiNf N. 012017510000798-9). coNSElHEi-
ro rElaTor: MarcoS aUGUSTo caTHariN. EMENTa: icMS. difErEN-
cial dE alÍQUoTaS. NÃo rEcolHiMENTo. iMProcEdÊNcia do aiNf. 
1. relativamente ao diferencial de alíquota, as operações de entrada de 
bens e mercadorias, exceto energia elétrica, destinadas a integrar o ativo 
imobilizado ou para uso ou consumo da companhia de Saneamento do 
Pará - coSaNPa, até 30 de abril de 2024, são realizadas com isenção do 
icMS. inteligência do artigo 100-M do anexo ii do ricMS/Pa (decreto n. 
4.676/2001). 2. recurso conhecido e improvido. dEciSÃo: UNÂNiME. JUl-
Gado Na SESSÃo do dia: 03/10/2022. daTa do acÓrdÃo: 03/10/2022.
acÓrdÃo N. 8588 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 19547 - dE ofÍcio (ProcES-
So/aiNf N.: 052021510000013-2). coNSElHEiro rElaTor: MarcoS 
aUGUSTo caTHariN. EMENTa: icMS. SiMPlES NacioNal. oMiSSÃo dE 
rEcEiTa. 1. a descrição da ocorrência, que compõe o auto de infração, 
delimita a matéria a ser discutida e compete ao agente responsável pelo 
lançamento. 2. a prova deve determinar a ocorrência do fato como descrito 
no campo ocorrência do auto de infração. 3. À autoridade julgadora com-
pete a análise livre da prova e a identificação do fato descrito na autuação. 
4. incorreto o julgamento que, entrando na competência da autoridade 
lançadora, julga improcedente a autuação por entender que a prova indica 
infração diferente da descrita no auto de infração. 5. deve ser reformada 
decisão singular que, avaliando a prova trazida na autuação, julga impro-
cedente o aiNf por entender que a autuação correta seria diferente da que 
optou a autoridade lançadora. 6. deve ser reconhecida a improcedência 
do auto de infração quando a ocorrência descrita não está devidamente 

comprovada pela documentação anexada no aiNf. 7. recurso conhecido e 
provido para, em revisão de ofício, determinar a improcedência da autu-
ação. dEciSÃo: UNÂNiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 03/10/2022. 
daTa do acÓrdÃo: 03/10/2022. 
acÓrdÃo N. 8587 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 19545 - dE ofÍcio (ProcES-
So/aiNf N.: 052021510000014-0). coNSElHEiro rElaTor: MarcoS 
aUGUSTo caTHariN. EMENTa: icMS. SiMPlES NacioNal. oMiSSÃo dE 
rEcEiTa. 1. a descrição da ocorrência, que compõe o auto de infração, 
delimita a matéria a ser discutida e compete ao agente responsável pelo 
lançamento. 2. a prova deve determinar a ocorrência do fato como descrito 
no campo ocorrência do auto de infração. 3. À autoridade julgadora com-
pete a análise livre da prova e a identificação do fato descrito na autuação. 
4. incorreto o julgamento que, entrando na competência da autoridade 
lançadora, julga improcedente a autuação por entender que a prova indica 
infração diferente da descrita no auto de infração. 5. deve ser reformada 
decisão singular que, avaliando a prova trazida na autuação, julga impro-
cedente o aiNf por entender que a autuação correta seria diferente da que 
optou a autoridade lançadora. 6. deve ser reconhecida a improcedência 
do auto de infração quando a ocorrência descrita não está devidamente 
comprovada pela documentação anexada no aiNf. 7. recurso conhecido e 
provido para, em revisão de ofício, determinar a improcedência da autu-
ação. dEciSÃo: UNÂNiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 03/10/2022. 
daTa do acÓrdÃo: 03/10/2022. 
acÓrdÃo N. 8586 - 1ª cPJ. rEcUrSo N. 19253 - dE ofÍcio (ProcESSo/
aiNf N.: 012021510000264-5). coNSElHEiro rElaTor: NElSoN PaUlo 
SiMoES NaSSEr. EMENTa: icMS. aUSÊNcia dE rEcolHiMENTo. PrES-
TaÇÃo dE SErViÇo dE TraNSPorTE. iMProcEdÊNcia da aUTUaÇÃo. 
1. Deve ser julgado improcedente o Auto de Infração e Notificação Fiscal - 
aiNf, quando as provas dos autos não demonstram os fatos geradores ob-
jeto da autuação. 2. recurso conhecido e provido para em revisão de ofício 
declarar a improcedência do lançamento. dEciSÃo: UNÂNiME. JUlGado 
Na SESSÃo do dia: 03/10/2022. daTa do acÓrdÃo: 03/10/2022.

Protocolo: 870080
Portarias de iseNÇÃo de icMs – cat

Portaria N.º202201001219 de 28/10/2022 - Proc N.º 
002022730007670/seFa

Motivo: conceder a isenção do icMS para Taxista.
Base legal: convênio icMS n.º 38, de 06 de julho de 2001 e do artigo 71 
do anexo ii do ricMS-Pa (aprovado pelo decreto n.º 4676/01)
interessado: Priscila alves ribeiro – cPf: 018.922.612-94
Marca: i/ToYoTa corolla croSS HiBrido XrV 1.8 aUToMaTico. Tipo: 
Pas/automóvel
PorTariaS dE iSENÇÃo dE iPVa – caT

Portaria N.º202204006085, de 28/10/2022 - Proc N.º 
2022730007673/seFa

Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2022
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: Haroldo Sa Miranda – cPf: 232.985.372-68
Marca/Tipo/chassi
ToYoTa/ETioS Sd PlaTiNUM/Pas/automovel/9BrB29BT0G2102758

Portaria N.º202204006087, de 28/10/2022 - Proc N.º 
2022730007671/seFa

Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2022
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: romario Melo da Silva – cPf: 029.520.782-54
Marca/Tipo/chassi
cHEV/oNiX PlUS 10TaT Pr2/Pas/automovel/9BGEY69H0NG123030

Portaria N.º202204006089, de 28/10/2022 - Proc N.º 
2022730007668/seFa

Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2022
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: carlos rodrigues de oliveira – cPf: 058.822.142-20
Marca/Tipo/chassi
fiaT/SiENa 1.4/Pas/automovel/9Bd19710HM3395229

Portaria N.º202204006091, de 28/10/2022 - Proc N.º 
2022730007635/seFa

Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2022
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: Nilo da Silva Mendes – cPf: 072.645.502-49
Marca/Tipo/chassi
fiaT/MoBi liKE/Pas/automovel/9Bd341acXNY776707

Portaria N.º202204006093, de 28/10/2022 - Proc N.º 
2022730007624/seFa

Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2022
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: reginaldo do carmo lopes – cPf: 180.433.212-72
Marca/Tipo/chassi
ToYoTa/YariS Sa XS15/Pas/automovel/9BrBc3f38P8215942

Portaria N.º202204006095, de 28/10/2022 - Proc N.º 
2022730007672/seFa

Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2022
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: Pio ferreira lima Junior – cPf: 194.867.822-53
Marca/Tipo/chassi
cHEV/oNiX PlUS 10MT lT2/Pas/automovel/9BGEB69a0lG136092

Portaria N.º202204006097, de 28/10/2022 - Proc N.º 
2022730007525/seFa

Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2022
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: Edivaldo dos anjos Machado – cPf: 597.297.832-68
Marca/Tipo/chassi
cHEV/SPiN 1.8l aT acT7/Pas/automovel/9BGJK7520MB157544


